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DE INTERESSE PÚBLICO: POLÍTICA DE AQUISIÇÃO DE ACERVOS 
COMO INSTRUMENTO DE PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

Sonia Troitiño * 

Resumo

Este artigo discute a import ncia do estabelecimento e implementação de pol ticas de aquisição de acervo 
em instituiç es de custódia de documentos, especialmente as voltadas para a preservação de arquivos e co-
leç es de origem privada.  um trabalho reali ado com base no estudo de caso do Centro de Documentação 
e Memória da nesp  CEDEM  por m, a re e ão aqui posta abrange outras instituiç es com perfil similar. 

Palavras c ave  Pol tica de Acervo. ncorporação de Documentos. CEDEM.

Abstract

This article discusses the importance of the establishment and implementation of acquisition policy of col-
lection in institutions of records custody, especially to the preservation of archives and collections of private 
origin. t is a ork based on the case study of the Centro de Documentação e Memória da nesp  CEDEM  
ho ever, the re ection includes other institutions ith similar profile. 

e  words  Acquisition Policy. Collecting Archives. CEDEM. 
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Introdução

A discussão tra ida neste artigo procura re etir sobre a definição de pol ticas em arquivos e o estabeleci-
mento de protocolos de trabalho, de modo a racionali ar os procedimentos adotados para a incorporação 
e disponibili ação de documentação de interesse público. Diante da principal questão a ser tratada  sis-
tema de entrada de documentos em instituiç es de custódia de documentos de valor histórico , o foco 
do debate volta se para a identificação e avaliação de documentos provenientes de origens diversas, não 
relacionados com os registros relativos  cadeia administrativa da própria instituição de guarda. 

Como  poss vel identificar um arquivo de origem privada como de interesse público  uma pergunta que se 
imp e. Em busca de respostas, importa entender quais os fatores referenciais utili ados para a identificação 
de tais valores, assim como os rigores t cnicos que devem ser abordados a fim de estipular as metodologias 
envolvidas no processo de reconhecimento de documentos. 

Sem dúvida, nesse cenário, o entendimento sobre o estabelecimento de uma pol tica espec fica para a 
ampliação do acervo institucional permite compreender demandas contempor neas.   de conhecimento 
público o apelo da sociedade pela a preservação da história e memória, com as quais se identificam. Desse 
modo, essa discussão será condu ida a partir do estudo de caso feito sobre a pol tica de acervo adotada 
pelo Centro de Documentação e Memória da NESP, o CEDEM. 

Políticas em Arquivos

Maria de ourdes Ferreira ( ) identifica a e ist ncia de uma estreita relação entre os temas tratados 
pelas pol ticas públicas e os relacionados aos direitos humanos, destacando a atuação do Estado no desen-
volvimento e implementação de pol ticas públicas  podendo ser consideradas como respostas do poder 
público aos direitos coletivos da população, mesmo que para sua e ecução este am envolvidos agentes 
privados. Para a autora, a nfase do papel do Estado na formulação e e ecução de pol ticas públicas se 
fa  presente em aç es públicas e atividades privadas voltadas para a reali ação de ob etivos socialmente 
relevantes.  

Com entendimento similar, Renato Tarcisio Barbosa de Sousa ( ) defende que os ob etivos de uma po-
l tica pública de arquivo devem ser pautados no direito do cidadão  informação, no apoio administrativo, 
na proteção da memória e no desenvolvimento cien fico. 

Na tentativa de precisar o que se admite por pol tica arquiv stica, o arquivista argentino Manuel Vasque  
Murillo ( , p. ) esclarece que a pol tica arquiv stica  aquela que formula ob etivos e prop e meios 
apropriados para servir aos direitos e necessidades da sociedade  s instituiç es produtoras/acumuladoras 
de documentos  aos interesses individuais ou institucionais, assim como aos pesquisadores. Ainda destaca 
que a adoção de uma pol tica arquiv stica não  uma prerrogativa e clusiva do Estado, sendo igualmente 
pass vel de ser formulada por entidades de qualquer nature a ou origem. Dessa mesma forma, não cons-
titui regra imutável, mas antes uma ferramenta adaptável as conting ncias e necessidades do momento. 

Nos arquivos, a pol tica pode atingir diversos mbitos de sua atuação. Desse modo,  aconselhável que as 
instituiç es de resguardo do patrim nio documental fundamentem suas aç es em pol ticas por elas esta-
belecidas, tais como as relativas a conservação, segurança, formação de acervo, acesso ou qualquer outra 
que oriente protocolos de trabalho. 

Nesse sentido, a import ncia na definição de uma pol tica de formação de acervo reside no fato de al m de 
definir a nature a e linhas de acervo que serão abrigados, versar sobre os crit rios que deverão orientar as 
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atividades de avaliação, seleção, aquisição, preservação, assim como as condiç es de descarte de acervo, 
q uando necessário.  

E istem diversas formas poss veis para a captação de documentos imbu dos de valores históricos, sociais, 
culturais, cien ficos ou de qualquer outro par metro de refer ncia. De tal modo que para a formali ação da 
entrada de documentos em uma instituição de guarda, há diferentes processos de regulari ação da situa-
ção ur dica do corpus documental a ser incorporado. Entre as formas mais conhecidas estão as doaç es e 
compras de documentos, como ex emplos de entradas de documentos por via ex traordinária, e as transfe-
r ncias e recolhimento como os meios poss veis da entrada de documentos pela via ordinária.

 sistema ordinário de entrada de documentos caracteri a se por ser um tipo de transfer ncia de docu-
mentos que se produ  no seio do sistema arquiv stico, sem interfer ncias e ternas (CR  M NDET, ). 
Consequentemente, está inseparavelmente vinculado  gestão documental, sendo regrado pelo próprio 
sistema que estabelece seus instrumentos de controle de produção, uso e destinação de documentos. 
Assim, as transfer ncias e recolhimentos por via ordinária são consolidados atrav s de termos próprios, 
conforme os procedimentos formais da gestão documental e decorrem do estudo do ciclo de vida dos do-
cumentos em uma unidade administrativa. 

Em contrapartida, o sistema e traordinário de entrada de documentos di  respeito a incorporação de do-
cumentos não oriundos da administração que os recebe, mas que complementam o acervo atrav s de seus 
valores e diálogo estab elecido com os conjuntos de documentos já custodiados, despertando o interesse 
tanto de usuários internos, q uanto dos usuários ex ternos.  Fazendo menção aos ex emplos dado anterior-
mente, no caso das compras de acervo, o instrumento legal correspondente a regularização da propriedade 

 o contrato. á para a formali ação de doaç es são feitas cartas, termos ou instrumentos particulares/
públicos, dependendo do grau de solenidade investido.

CEDEM e sua política de acervo

 CEDEM foi concebido como lugar de memória e investido da responsabilidade pelo adequado e erc cio 
da proteção documental a partir do interesse acad mico e social despertado.  Surge em  com a pro-
posta de recuperar e preservar registros sobre a NESP por meio da constituição de um núcleo de memória 
universitária, entendido como a proteção aos arquivos universitários  naquele momento diagnosticados 
em estado frágil ( NESP, Processo / , vol. )  e a reunião de depoimentos e documentos não 
arquiv sticos sobre os mais diversos aspectos da universidade. Al m da concepção do núcleo de memória 
universitária, outros dois núcleos foram ideali ados  um sobre memória paulista, outro sobre documenta-
ção regional.

Da proposta original, apenas o núcleo de Memória da niversidade teve continuidade, em formato de pro-
eto. Pro eto de longa de duração que, em , completa  anos unto com o próprio CEDEM, amplamen-

te enrai ado na metodologia pica da história oral, produ indo registros que deram origem a uma coleção 
composta por distintas esp cies e g neros documentais (gravaç es sonoras e audiovisuais das entrevistas, 
em diversos formatos e meios, transcrições dos áudios originais, versões editadas e autorizadas pelos en-
trevistados, fotografias, etc.). Reuniu tamb m documentos de outras origens, com destaque para recortes 
de no cias e cópias de documentos levantados em diversos arquivos referentes a NESP e as temáticas 
pertinentes ao acervo constitu do. Paralelamente, o pro eto Memória da niversidade tamb m se voltava 
para a implementação do processo de gestão documental dentro do ambiente universitário, iniciativa que 
permaneceu sob responsabilidade do CEDEM at  , quando passa a ser tarefa da Comissão de Avalia-
ção de Documentos e Acesso da nesp.
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Se o CEDEM surge com o intuito de recuperar e preservar documentos relativos  NESP, em , com a 
incorporação, por meio de conv nio, da totalidade dos acervos do Centro de Documentação do Movimento 

perário Mario Pedrosa  CEMAP e do Archivio Storico del Movimento peraio Brasiliano (Asmob/ AP) , o 
centro de documentação amplia sua área de atuação e agrega uma nova linha temática para a captação 
e disponibili ação de documentos relativos a movimentos sociais brasileiros contempor neos de caráter 
pol tico. A partir desse momento, uma intensa atividade de incremento de acervo teve lugar e muitos ou-
tros fundos e coleç es passaram  custódia do Cedem, configurando ho e, em termos quantitativos, maior 
porcentagem de documentos relativos aos movimentos sociais, do que os relativos  memória universitária. 

 artigo   n  ti s nstitu n s     (T ROIT IÑ O, 2016 ), escrito a 
partir da análise cr tica comparativa da formação dos acervos do CEDEM e do EB  nstituto de Estudos Bra-
sileiros, considerou o impactado dos interesses de pesq uisa na decisão sob re q uais conjuntos documentais 
são incorporados ou não ao arquivo de cada instituição.

o perfil dos acervos captados acompanha os interesses da gestão ou do grupo de 
pesquisadores constituintes do centro no per odo da aquisição, ao inv s de ser 
determinado pela linha de acervo da instituição em si. Na verdade, a atuação desses 
grupos de pesquisadores conforma a linha de acervo, chegando a alterá la de acordo com 
os interesses envolvidos.  (T ROIT IÑ O, 2016 , p.  3 9 )

Ao analisar a tra etória do CEDEM, essa questão se fa  notar ao re etir sobre a substituição de uma pro-
posta tripartida de preservação de documentos, com base na definição de ei os temáticos a serem ado-
tados (memória universitária, núcleo de documentação, núcleo de história regional), por uma proposta 
bipartida, ancorada em dois ei os temáticos (memória universitária, movimentos pol ticosociais brasileiros 
contempor neos). Entretanto, essa mudança não alterou a ess ncia da missão institucional ou os ob etivos 
inicialmente propostos. Na verdade, alterou apenas parte do foco temático determinador dos documentos 
a serem preservados.  

Em ,  estabelecida a Pol tica de Desenvolvimento de Coleção e Aquisição de Acervos, que passou a 
regular todas as atividades de avaliação e ampliação de acervo no CEDEM.   

ma pol tica de formação de acervo, para sua efetividade, deve apresentar direcionamento claro e coeren-
te com o perfil e missão da instituição a qual representa. De tal modo, que na sua concepção devem ser 
levadas em consideração  

•  As formas admitidas para a aquisição de documentos ou con untos de 
documentos, org nicos ou não, em conformidade com as linhas temáticas de 
q uem as irá receb er;  

•  Formas de dar transpar ncia e seriedade a processos decisórios e tomadas de 
decisão;  

•  Manter a integridade da totalidade do acervo, respeitando a identidade da 
entidade custodiadora  

•  Estabelecer procedimentos de avaliação e destinação de documentos  

No caso espec fico do CEDEM, os principais ob etivos estabelecidos em sua pol tica são

1.  Adquirir acervos em conson ncia com as linhas de acervo do CEDEM
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2.  Dar transpar ncia e seriedade ao processo decisório e respaldo  tomada de 
decisão;

3 .  Manter o eq uilí b rio e a integridade na formação do acervo;

4 .  Melhorar a organi ação e otimi ação das atividades

5.  Respeitar a identidade dos acervos e a missão institucional

6 .  Viabili ar o descarte e/ou transfer ncia de acervos não pertinentes aos termos 
estabelecidos nesta pol tica. (CEDEM, ,p. )

Essa  uma pol tica concebida com partes e requisitos a serem atendidos bem definidos. Abai o, de modo 
esquemático, segue um quadro que apresenta a estrutura e conteúdos contemplados pela ti   -
s n nt   s  u s   s (CEDEM, ). 

Quadro I – Estrutura E Conteúdo

Partes Conte do

1) Apresentação Pequena introdução sobre as ra es e ob etivos tratados pelo documento.

II) Caracterização e 
especiali ação do CEDEM

Breve histórico sobre a instituição e sua área de atuação.

III) Natureza e da formação do 
acervo do CEDEM

Caracteri ação das áreas do conhecimento envolvidas, missão e atuação da 
instituição de guarda.

V) inhas de acervo do CEDEM Definição do perfil de acervo, orientador das atividades e interesses temáticos 
para a aquisição de arquivos e coleç es, conforme vocação institucional.

V) Diretri es gerais para a 
formação do acervo

Diretri es norteadoras da constituição do acervo. Deve considerar elementos 
conceituais e práticos envolvidos no processo de avaliação e incorporação de 
documentos.

V ) Crit rios gerais para a 
seleção do acervo

Definição de par metros de utili ação para a avaliação de documentos.

V ) Crit rios gerais para 
aq uisição de acervo

Definição das condiç es envolvidas na aquisição de documentos

V III) Formas de aq uisição do 
acervo

Meios utili ados para a transmissão legal da custódia.
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IX ) Procedimentos para o 
desenvolvimento de coleções.

E stab elece as formas para a reunião de documentos e/ ou registros, por parte da 
instituição, conforme suas áreas de atuação e linhas de acervo.

X ) Á reas norteadoras dos 
processos de tratamento 
t cnico documental

Valores referenciais, a partir das áreas do conhecimento e suas disciplinas, 
empregados no tratamento t cnico documental.

) Crit rios gerais e 
Procedimentos para Descarte

Definição de situaç es, condiç es e procedimentos utili ados para a doação, 
transferência ou q ualq uer outro meio de descarte de documentos.  

X II) Considerações Finais Outras informações relevantes.

nt     s    

Considerações finais

Fomentar pesq uisa na universidade sempre foi um importante argumento para adq uirir arq uivos e cole-
ç es. Consequentemente, não  di cil entender as demandas envolvidas na criação de centros de docu-
mentação universitários.

Nesse sentido, a reunião de fundos e coleç es que conformam o acervo preservado pelo CEDEM , em 
larga medida, fruto de interesses de pesq uisa de professores e pesq uisadores vinculados.  Pesq uisadores 
esses que tiveram uma atuação pro cua na seleção e preservação de documentos de origem privada, com 
valor histórico e social. Tamb m por isso, não  de se estranhar que durante d cadas a incorporação de 
documentos ao CEDEM ocorreram com certa espontaneidade , condicionada a avaliaç es sem protocolos 
de trabalho ou metodologias fundamentados na Arquivologia.

No recente trabalho de Ana Maria Camargo e Silvana Goulart, nt s   u  st   -
nição, as autoras revelam q ue 

...os centros de memória enfrentam dificuldades para criar uma pol tica sistemática de 
recolhimento de informaç es e documentos sobre as atividade da organi ação.  un nime 
a q ueix a dos gestores de q ue normas e procedimentos não tem sido formalmente 
estabelecidos, ou se a, não há rotinas a serem seguidas. Mesmo quando se estabelece 
um regime de colab oração entre as diversas áreas, a cada mudança de gerência o elo se 
quebra, interrompendo o processo.  (CAMARG  G ART, , P. ) 

Por outro lado, Lucia Maria V elloso de Oliveira argumenta q ue  

...a questão da aquisição dos acervos arquiv sticos deveria ocupar um lugar central na 
agenda das instituiç es com a responsabilidade de preservar e dar acesso ao patrim nio 
arquiv stico, na medida em que relaciona e plicitamente duas aç es importantes para 
as instituiç es  o crescimento do acervo e a sua preservação. bservamos, contudo, 
que essa relação ainda ocupa um lugar obscuro no mbito da estrat gia e das aç es 
institucionais. Minha hipótese  que as instituiç es persistem em uma perspectiva sem 
uma visão gerencial dos arquivos.  ( VE RA, , p. ) 

De certo modo, implantar uma pol tica norteadora para a aquisição de documentos significa definir o tipo 
de patrim nio documental que se dese a resguardar, em conson ncia com determinados valores e interes-
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ses, delimitando igualmente a área de atuação e abrang ncia alme adas pela instituição de preservação. 
Segundo Antonia H eredia H errera (2013 ), patrimônio documental e avaliação guardam uma relação essen-
cial, considerando que o patrim nio documental  configurado a partir da avaliação. 

A análise das quest es aqui tratadas parte de um estudo de caso espec fico. Contudo, as consideraç es feitas não 
se limitam apenas ao CEDEM. Diversos arquivos, centro de documentação ou de memória desenvolvem similar-
mente suas próprias pol ticas de formação de acervo, em respeito  missão e perfil institucionais que os caracte-
ri am.  Entretanto, essa não  a via de regra, como bem apontaram Camargo e Goulart ( ) e liveira ( ). 

Com base na e peri ncia do CEDEM, pudemos constatar que  fundamental que instituiç es arquiv sticas, 
especialmente as com vocação para o resguardo de documentos de valor histórico, desenvolvam pol ticas 
de formação de acervo. A implementação dessas pol ticas apresenta inúmeras vantagens, que vão desde a 
manutenção da coer ncia e do perfil do acervo at  a efetiva preservação do patrim nio documental. Mas 
principalmente, o estabelecimento de diretri es e procedimentos demonstra transpar ncia e profissiona-
lismo na tomada de decis es, no mbito das instituiç es responsáveis pela custódia de fundos e coleç es, 
especialmente quando relativos aos de origem privada de interesse público. 
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